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Segurança alimentar

MUITO se tem falado e publicado 
sobre a qualidade e inocuidade dos 

alimentos. A questão do alimento seguro 
tornou-se um estigma e a palavra-chave 
para o produtor  manter-se nos mercados 
e abrir novas janelas de oportunidades. 

A II Conferência Internacional sobre 
Rastreabilidade de Produtos Agropecu-
ários, organizada e realizada em abril 
passado pelo Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento-MAPA, trouxe 
à tona conhecimentos que enriquecem e 
validam os programas e sistemas reali-
zados no Brasil nessa área e a discussão 
de instrumentos de grande importância 
para fazer frente  às exigências dos mer-
cados externos. O tema central do evento 
foi “Alimento Seguro e Sustentabilidade”: 
Medidas de Aferição da Conformidade 
em Processos Agropecuários. 

O cenário mercadológico sinaliza um 
movimento de consumidores à procura 
de alimentos sadios e livres de resíduos 
de agroquímicos prejudiciais à saúde. 
Cadeias de distribuidores, principalmen-
te europeus, exigem que os exportadores 
levem em consideração o nível de resídu-
os de agrotóxicos, o respeito ao meio am-
biente, à rastreabilidade e às condições de 
trabalho, higiene e saúde dos trabalhado-
res envolvidos na produção de alimentos.

Como há uma imposição regulatória, 
é preciso estabelecer políticas próprias 
para a organização dos programas exis-
tentes no agronegócio brasileiro, como 
por exemplo:

Normativo da CEE 178/2002, em seu 
artigo nº 18, em vigor a partir de ja-
neiro de 2005;
Lei do Bioterrorismo, de 2002.

•

•

Política de 
Estado

Ambos estabelecem que a rastreabilida-
de deve ser assegurada em todas as fases 
da produção, transformação e distribui-
ção dos gêneros alimentícios, não só do 
produto fi nal como também dos insumos 
utilizados em cada fase desse processo. 

O que é rastreabilidade ?
É um sistema de identificação que 
permite resgatar a origem e a his-
tória do produto e todas as etapas 
do processo produtivo adotado, vai 
da produção ao consumidor.

Garantia de negócios
Em 2005, na pesquisa de opinião com 
consumidores do mercado japonês, 92,4% 
dos consultados consideraram impres-
cindível a rastreabilidade dos alimentos 
adquiridos para consumo. Mas as exigên-
cias aumentam na defi nição dos contra-
tos de importação de alimentos, com a 
comprovação de gestão sócio-ambiental, 
bem-estar animal e outras práticas afi ns, 
como garantia de negócio sustentável.

Na condição de um dos principais 
produtores e exportadores mundiais de 
alimentos, o Brasil deve prestar muita 
atenção na produção de alimento segu-
ro, devidamente adequado aos padrões 
internacionais. 

Muitos obstáculos ligados a certifi ca-
dos, protocolos de exportação, às análises 
fi tossanitárias, pragas, doenças e até às 
decisões diplomáticas barram a entrada 
dos produtos brasileiros em alguns paí-
ses. No modelo de gestão dos produtos 
exportados, estratégias para agregar va-
lor são prioritárias, mesmo nos casos de 
ocorrência de  diminuição dos volumes 
de exportação. 

Direitos e deveres
Embora o Código de Defesa do Consu-
midor (Lei 8.078, de 11 de setembro de 
1990), especifi que, com muita proprie-
dade, os direitos do consumidor à vida, 
à saúde e à segurança contra riscos pro-
vocados por produtos e serviços, a qua-
lidade dos alimentos exigida pelos países 
importadores não chegou à mesa do con-
sumidor brasileiro.
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Um alimento não é só sabor, aroma, 
cor, conformação e outras características 
inerentes, mas também não pode causar 
danos à saúde. Informações da Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária – Anvi-
sa/MS e do Instituto de Defesa do Con-
sumidor – IDEC – alertam a população 
a respeito do uso de produtos proibidos 
utilizados na produção de alimentos. A 
garantia da qualidade e da aquisição de 
um alimento seguro são direitos do con-
sumidor e um dever a ser cumprido em 
toda a cadeia produtiva.

O MAPA, ao traçar as suas políticas e a 
sua própria missão, levou em conta a pro-
moção do desenvolvimento sustentável 
do agronegócio em benefício da socieda-
de brasileira, com a implantação da Ras-
treabilidade Bovina, Produção Integrada 
de Frutas, Programa de Alimentos Segu-
ros-PAS, Pró-Orgânico, entre outros.

Frutas saudáveis
A Produção Integrada de Frutas apresen-
ta indicadores de racionalização de uso 
de agrotóxico na manga e na uva de mesa, 
no Vale do São Francisco (PE e BA), que 
atinge até 100,0%, no caso de herbicidas e 
acaricidas, e de 42,0% a 89,0%, no uso de 
inseticidas e fungicidas. A simples adoção 
das Boas Práticas Agropecuárias (BPA) 
torna-se apenas a etapa inicial da moder-

nização da produção 
rumo à estrutura-

ção e  à consoli-
dação de uma 

política ali-
mentar em 
nosso País.

Agora, o 
MAPA, por 
meio da 
Secre tar ia 
de Desen-

volv imento 
Agropecuário 

e Cooperati-
vismo, em par-

ceria com as ins-
tituições públicas e o 

setor produtivo, promove 
articulações para integração 

dos programas institucionais existentes 
no MAPA, na Embrapa, no Inmetro, na 
Anvisa, no Senai e em outras entidades 
afins, como: Produção Integrada de 
Frutas – PIF, Programa Alimento Se-
guro-PAS, Análise de Perigos e Pontos 
Críticos de Controle - APPCC, Produ-
tos Orgânicos, Indicações Geográficas - 
IG, Sistema Agropecuário de Produção 
Integrada - SAPI, Rastreabilidade – SIS-
BOV, Certificação e Índices e Indicado-
res de Sustentabilidade. 

Com objetivos semelhantes, essas ini-
ciativas precisam convergir sob a égide 
de preceitos e orientações de uma mes-
ma Política Agroalimentar. Isso permi-
tirá a organização dos aparatos institu-
cionais de apoio às cadeias produtivas e, 
principalmente, a busca da obtenção de 
alimentos seguros, homogeneização de 
procedimentos e estimulação a adoção da 
rastreabilidade.

Agregar valor
O resultado será um crescimento maior 
da competitividade do agronegócio bra-
sileiro nos mercados, com medidas mais 
voltadas à agregação de valor aos produ-
tos comercializados com  um modelo de 
gestão,  produção de qualidade, susten-
tabilidade, monitoramento dos proce-
dimentos, boas práticas agropecuárias e 
rastreabilidade de todas as etapas, desde a 

Sustentabilidade

aquisição de insumos até a oferta do pro-
duto ao consumidor fi nal.

A idéia é estimular a sociedade brasileira 
a adotar uma “Política de Estado” voltada 
à segurança do alimento com sustentabi-
lidade, tendo em vista as exigências cada 
vez maiores dos mercados e o esforço de 
abrigar os instrumentos institucionais já 
existentes sob uma mesma orientação e 
coordenação. 

Nos encontros realizados para discutir 
o tema “Alimento Seguro - uma Política 
de Governo” sob a coordenação da SDC 
fi cou defi nida a formação de parcerias 
públicas e privadas, com o objetivo de:

i) Institucionalizar um Fórum 
Permanente de Discussões; 

ii) Formar uma Comissão Nacio-
nal Pública e Privada Assessora para 
discussão, estruturação e elaboração de 
proposta de um documento de Política 
de Alimentos Seguros a ser apresentada 
junto à Presidência da República; 

iii) Montar um Plano de Campanha 
Publicitária com a divulgação dos Progra-
mas/Sistemas institucionais, tendo como 
tema central à obtenção de “Alimentos 
Seguros”. 

Por fi m, a Comissão Nacional Públi-
co/Privada Assessora, em formação, vai 
sugerir estratégias de implantação dos 
instrumentos de política e estimular 
qualquer iniciativa que tiver por objeto 
a produção de alimentos seguros, pro-
duzidos por meio de sistemas produtivos 
sustentáveis. 

O importante é uma formatação que 
dê sentido e lógica à estruturação de uma 
Política Agroalimentar, com a adoção de 
campanhas de esclarecimento, promo-
ção e divulgação  das vantagens de se 
consumir um alimento seguro, a  criação 
de demandas nos mercados e convenci-
mento dos produtores para adoção vo-
luntária dos programas e dos sistemas. 
A perspectiva futura é de que o setor  
consolide-se com a implementação desta 
política agroalimentar e de seus progra-
mas operacionais. 

*Engenheiro agrônomo Secretário da Secretaria de 
Desenvolvimento Agropecuário e Cooperativismo-
SDC/MAPA.
**Engenheiro  agrônomo Assessor da SDC/MAPA.

Monitoramento 
do Sistema

Sistema Nacional 
de Pesquisas

Universidades 
e Instituições 

de Ensino

Produto Final

MERCADOS

Agroindústria

Sistemas de 
Extensão Rural

Sustentabilidade

Instituições de Financiamento 
de Sistemas, Processos e 

Capacitação

Cooperativas 
e Instituições 
Associativas

Cadeias 
Produtivas

Instituições de 
Representação 
Público/Privada

 MAPA

Organização e 
Regularização

Alimento seguro




